
PARECER PRÉVIO SOBRE AS CONTAS DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVO DO ESTADO DA BAHIA

À ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA BAHIA

Opinião com Ressalvas e Recomendações

Este  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, instituição centenária de
controle,  reunido em sua composição Plena,  nesta  data,  objetivando atender  ao
disposto  no  art.  71,  inciso  I,  da  Constituição  Federal,  no  art.  91,  inciso  I,  da
Constituição do Estado da Bahia, no art. 1º, inciso I, da Lei Complementar Estadual
nº 005/1991, e no art. 19 da Lei Complementar Estadual nº 27/2006, apreciou as
Contas  prestadas  pelo  ex-Chefe  do  Poder  Executivo,  o  Excelentíssimo  Senhor
Governador Rui Costa dos Santos,  compreendendo as Demonstrações Contábeis
Consolidadas  (Balanço  Orçamentário,  Balanço  Financeiro,  Demonstração  dos
Fluxos de Caixa, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais e
Notas Explicativas),  os relatórios anuais sobre o desempenho dos programas de
governo, demais demonstrativos previstos na legislação pertinente e a mensagem
enviada pelo  Governador  a  essa augusta Assembleia  Legislativa  da Bahia,  com
amparo  nos  seguintes  documentos:  a)  Relatório  Técnico denominado  Seção
Analítica,  no  qual  estão  informados  os  resultados  dos  exames  auditoriais
realizados, referentes ao exercício financeiro de 2022; b) respostas apresentadas
pela Administração Pública do Estado da Bahia no pleno exercício  do direito  ao
contraditório e à ampla defesa; c) parecer emitido pelo Ministério Público Especial
junto a este Tribunal de Contas (MPC); e d)  Relatório do Conselheiro-Relator,
denominado Seção Conclusiva, no qual consta a análise dos resultados auditoriais
apresentados na Seção Analítica, com a exposição dos fatos e fundamentos que
suportaram a sua proposta de Parecer Prévio.

Assim,  este  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO  DA BAHIA  conclui  que  as
Contas do Chefe do Poder Executivo, tomadas em seu conjunto, exceto quanto às
ressalvas consignadas, representam adequadamente, em seus aspectos relevantes
e materiais, a gestão orçamentária, financeira, econômica, patrimonial e operacional
do Poder Executivo, no exercício de 2022, de acordo com os critérios estabelecidos
na Constituição Federal, na Constituição do Estado da Bahia, na Lei Complementar
Federal nº 101/2000, nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor
Público e em outros informes legais pertinentes.

Isso  posto,  este  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA BAHIA opina,  por
maioria de votos,  favoravelmente à aprovação com ressalvas, por essa augusta
Assembleia  Legislativa  da  Bahia,  das  Contas  do  Chefe  do  Poder  Executivo,
referentes ao exercício de 2022, liberando de responsabilidade o Ex-Governador do
Estado  da  Bahia,  Sr.  Rui  Costa  dos  Santos.  Objetivando  o  aprimoramento  dos
controles  internos,  o  aumento  da  transparência  e  da  eficiência  operacional  e  o
aperfeiçoamento da Gestão Pública do Estado, este  TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DA BAHIA,  por  maioria  de  votos,  sugere,  ainda,  a  expedição  de  oito
alertas; sete ênfases, sendo quatro por unanimidade e três por maioria de votos; a
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Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as
Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercício 2022

expedição de 43 recomendações, sendo 31 por unanimidade e 12 por maioria de
votos, ao atual Chefe do Poder Executivo, que deverá gerar a apresentação, por
unanimidade, em um prazo de 120 dias a partir da emissão deste Parecer Prévio, a
este Órgão de Controle,  de um Plano de Ação com a indicação das medidas a
serem adotadas, do prazo de implementação e dos respectivos responsáveis.

Base para Opinião com Ressalvas 

O exame auditorial realizado por este  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA
BAHIA foi conduzido de acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor
Público, editadas pelo Instituto Rui Barbosa (IRB), na forma descrita na Resolução
nº  173,  de  17/12/2015,  e  com  as  normas  recomendadas  pela  Organização
Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI).  

A responsabilidade deste  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, em
conformidade  com  tais  normas,  está  descrita  na  seção  deste  Parecer  Prévio
intitulada  “Responsabilidade  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  da  Bahia  pela
Auditoria  das  Contas  do Chefe  do  Poder  Executivo  e  pela  Emissão  de Parecer
Prévio”.

Os  trabalhos  realizados,  com  independência  e  com  observância  aos  demais
princípios,  previstos  no  Código  de  Ética  dos  Membros  e  Servidores  deste
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, permitiram registrar as seguintes
ressalvas às presentes Contas, recomendações, ênfases e emissões de alertas ao
Poder Executivo do Estado da Bahia:  

• Ressalvas:

1) à transferência de recursos,  em 2022,  no montante R$479,23 milhões, do
BAPREV, para custear despesas com inativos e pensionistas atrelados ao
FUNPREV,  sem  que,  para  tanto,  existisse  respaldo  judicial  ou  legal  que
amparasse esse tipo de procedimento  (item 2.6.2.1 da Seção Analítica);

2) ao  expressivo  montante  de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA)
realizadas  no  exercício  de  2022,  gerando  distorções  relevantes  nas
Demonstrações  Contábeis  Consolidadas  do  Estado,  em  contrariedade  ao
caráter de estrita excepcionalidade do procedimento (art. 37 da Lei Federal nº
4.320/1964)  e  ao comando constitucional  inserto  no art.  167,  inciso II,  da
Constituição Federal/1988 (item 2.6.3.5 da Seção Analítica);

3) às  fragilidades  de  controle  da  inadimplência  relacionada  à  prestação  de
contas  dos  convênios  e  congêneres,  à  ausência  de  sistema de  gestão  e
controle de convênios e à ausência de plataforma eletrônica para o controle
das prestações de contas das parcerias regidas pelo Marco Regulatório das
Organizações da Sociedade Civil (MROSC) (item 2.6.3.8 da Seção Analítica);
e

4) ao declínio (percentual e valorativo) dos gastos alocados na área finalística da
SSP em relação à RCL do Estado da Bahia em 2022, além do não cumpri-
mento dos quantitativos dos quadros de policiais civis e militares previstos,
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respectivamente, nas Leis Estaduais nº 13.201/2014 e nº 11.370/2009 (item
2.12 da Seção Analítica).

Como mencionado no terceiro parágrafo deste Parecer Prévio, com o objetivo de
aprimorar os controles internos, aumentar a transparência e a eficiência operacional
e aperfeiçoar a Gestão Pública do Estado da Bahia, este TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DA BAHIA propõe:

• Recomendações:  

a) Quanto ao  acompanhamento  das deliberações  constantes  de  Pareceres
Prévios:

1) adotar as medidas necessárias, nos termos do art. 105, inciso II, da Constitui-
ção Estadual de 1989, para o acompanhamento e cumprimento das recomen-
dações do TCE/BA em sede de Parecer Prévio (Item 2.3 da Seção Analítica).

b) Quanto  ao  planejamento,  transparência  e  gestão  de  ações  de  políticas
públicas:

1) adotar as medidas necessárias para solucionar as deficiências nos procedi-
mentos de planejamento, monitoramento e avaliação das ações de políticas
públicas que fragilizam a elaboração e o acompanhamento do PPA e, conse-
quentemente, comprometem a aferição dos resultados alcançados pelos Pro-
gramas de Governo em 2020 (Item 2.5 da Seção Analítica);

2) aprimorar a metodologia de elaboração das Leis de Diretrizes Orçamentárias
(LDOs), bem como de revisão das diretrizes, orientações e critérios para a
elaboração e a execução do orçamento para o exercício de 2024, consideran-
do os aspectos indicados, avaliando a possibilidade de alteração do Projeto
de Lei  nº 23.886/2020,  em trâmite nessa Assembleia Legislativa da Bahia
(Item 2.3.5 da Seção Analítica);

3) adotar medidas para que as distintas unidades da administração pública reali-
zem a publicação, na internet, nos respectivos sites oficiais, da relação de to-
das as faturas emitidas por seus contratados, indicando as datas de entrada
nos órgãos e dos respectivos vencimentos e pagamentos, em obediência ao
princípio da transparência e em conformidade com o § 1º do art. 6º da Lei Es-
tadual nº 9.433/2005 (item da Seção 2.6.3.11.1 da Seção Analítica);

4) inserir o índice Crimes Violentos Letais Intencionais (CVLI) no rol de Indicado-
res de Desempenho do Programa 314 – Segurança Pública e Defesa Social,
possibilitando a mensuração do impacto efetivo das ações e estratégias do
Governo  do  Estado,  por  intermédio  da  Secretaria  da  Segurança  Pública
(SSP), no embate e repressão da criminalidade e violência (item 2.12 da Se-
ção Analítica);

5) divulgar, em prazo definido por este TCE/BA, por meio de sítio eletrônico, a
relação nominal dos agentes públicos do Poder Executivo Estadual e os seus
respectivos vencimentos, bem como os proventos dos agentes públicos apo-
sentados e pensionistas, contribuindo para o exercício do controle social e se-
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guindo os pressupostos básicos da transparência ativa, em cumprimento ao
quanto previsto nos art. 48-A, I, da LRF, no art. 3º, II e III, no art. 6º, I, e no
art. 8º, caput e §§ 1º, inciso III, 2º, da Lei Federal nº 12.527/2011 (LAI), dispo-
sitivos  replicados  e  absorvidos  pelos  arts.  2º  a  4º  da  Lei  Estadual  nº
12.618/2012, e no Tema 483 do STF (item 2.15.3 da Seção Analítica);.

c) Quanto ao controle interno:

1) aprimorar as ferramentas de acompanhamento e controle dos eventos relaci-
onadas à prestação de contas dos convênios, mediante catalogação tempes-
tiva de dados e disponibilização de relatórios gerenciais, contendo informa-
ções precisas sobre a inadimplência e as providências para o saneamento
das irregularidades, bem como atualizar o conjunto normativo atinentes aos
aludidos instrumentos de transferência de recursos (item 2.6.3.8 da Seção
Analítica);

2) implantar plataforma/sistema de gestão e controle de convênios, com a maior
brevidade possível, para assegurar a prevenção de danos ao erário e garantir
a fidedignidade dos demonstrativos contábeis, financeiros e patrimoniais (item
2.6.3.8 da Seção Analítica);

3) elaborar um Manual de Execução das Emendas, vinculando todos os órgãos
e entidades executoras de emendas parlamentares, com o objetivo de prestar
informações e auxiliar no procedimento de execução, fornecendo as diretrizes
para operacionalização e orientações técnicas, nos termos estabelecidos na
CE/1989, nas LOAs e nas LDOs (item 2.6.3.9.4 da Seção Analítica);

4) adotar medidas concretas para a sistematização de práticas relacionadas a
gestão de riscos, controles internos e governança, em especial, considerando
as propostas apresentadas no relatório final do grupo de trabalho, criado pela
Portaria Conjunta SEFAZ/SAEB/SECOM/PGE nº 001, de 07/05/2021, princi-
palmente por meio da implantação de normas que promovam um relaciona-
mento institucional mais rígido, transparente e regulado em toda a administra-
ção estadual, inclusive por meio da capacitação de agentes públicos, além da
difusão da cultura do modelo de gestão de riscos (item 2.16 da Seção Analíti-
ca);

5) implementar  procedimentos  de  integração  das  atividades  relativas  às
macrofunções  de  controle  interno,  considerando  a  atuação  da  Comissão
Estadual de Controle Interno, de caráter permanente, instituída pela Portaria
Conjunta  SEFAZ/SAEB/SECOM/PGE  nº  002/2021  (item  2.16  da  Seção
Analítica);.

d) Quanto à gestão orçamentária, financeira e patrimonial:

1) continuar os esforços, a SEFAZ, a fim de aprimorar as estimativas de
renúncia de receitas previstas na LDO, levando em conta a previsão por
setores específicos, e não apenas analisando o montante total renunciado
(item 2.6.2 da Seção Analítica);
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2) instaurar procedimentos administrativos no âmbito das Secretarias para
apurar as razões que motivaram o pagamento de encargos moratórios em
2022, com vistas ao aprimoramento das rotinas, sem prejuízo das demais
providências legais que se façam necessárias, conforme cada caso (item
2.6.3.2 da Seção Analítica);

3) ajustar o Sistema FIPLAN para contabilizar corretamente os encargos
moratórios na conta patrimonial “Juros e Encargos de Mora” (item 2.6.3.2 da
Seção Analítica);

4) aprimorar  os  controles  relacionados  à  transmissão  das  GFIPs,
contabilização e pagamento das GPSs (item 2.6.3.2 da Seção Analítica);

5) adotar as medidas administrativas necessárias ao aprimoramento dos
mecanismos específicos de controle interno, relacionados ao processamento
de  Despesas  de  Exercícios  Anteriores  (DEA),  de  modo  a  assegurar  a
utilização  desse  tipo  de  procedimento  em  situações  de  estrita
excepcionalidade, apurando-se, ademais, a responsabilidade funcional dos
agentes  que  eventualmente  deem  causa,  de  modo  injustificado  ou  sem
justificativa  razoável,  ao  não  processamento  de  despesas  públicas  no
exercício de sua competência (item 2.6.3.5 da Seção Analítica);

6) adotar medidas, direcionadas aos órgãos e entidades da Administração
Pública  Estadual,  no  sentido  de  coibir  a  realização  de  despesas  ou  a
assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou
adicionais existentes (item 2.6.3.5 da Seção Analítica);

7) emitir, em articulação conjunta com a SEFAZ (art. 2º, incisos V e VI, do
Decreto Estadual nº 18.874/2019) e com a PGE (art. 2º, incisos I, V e VI, do
Decreto Estadual nº 11.738/2009), orientação aos gestores estaduais sobre
os procedimentos a serem adotados para a adequada restituição de recur-
sos transferidos pela União a título de convênio e outros ajustes semelhan-
tes, visando evitar danos futuros ao erário estadual (item 2.6.3.7 da Seção
Analítica);

8) implementar um controle interno preventivo no Sistema FIPLAN para
vedar  a  realização  de  pagamentos  na  PAOE  “8007  –  Restituição  de
Convênio,  Contrato  de  Repasse  e  Operação  de  Crédito”  em  fontes  de
recursos  inadequadas  à  característica  da  citada  PAOE,  visando  evitar  a
realização de pagamentos indevidos pelo erário estadual (item 2.6.3.7.1 da
Seção Analítica);

9) atualizar as normas e aprimorar as ferramentas de acompanhamento e
controle dos eventos relacionadas à prestação de contas dos convênios, me-
diante catalogação tempestiva de dados e disponibilização de relatórios ge-
renciais, contendo informações precisas sobre a inadimplência e as provi-
dências para o saneamento das irregularidades (item 2.6.3.8 da Seção Ana-
lítica); 

10) implantar uma plataforma de gestão e controle de convênios, com a
maior brevidade possível, para assegurar a prevenção de danos ao erário e
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garantir a fidedignidade dos demonstrativos contábeis, financeiros e patrimo-
niais (item 2.6.3.8 da Seção Analítica);

11) envidar esforços para a implementação de novas estratégias tendentes
a aumentar os níveis de recuperação dos créditos fiscais inscritos na Dívida
Ativa Tributária (item 2.7.2.1 da Seção Analítica);

12) assegurar  que  os  cálculos  do  valor  recuperável  da  Dívida  Ativa
Tributária  sejam  revistos  e  que  seja  publicada  uma  nota  explicativa
complementar com informações sobre os valores corretos (item 2.7.2.2  da
Seção Analítica);

13) aprimorar os procedimentos de cálculo de equivalência patrimonial das
investidas e os comentários em notas explicativas constantes das DCCEs
sobre os fatores que influenciaram no aumento ou na redução do patrimônio
das investidas, e de outras informações relevantes, objetivando dar maior
transparência aos eventos relacionados com a evolução das contas de in-
vestimentos em estatais (item 2.7.5 da Seção Analítica);

14) continuar as ações de levantamento dos demais bens de uso comum
do povo, cujas obras tenham sido realizadas com recursos do orçamento es-
tadual ou estejam sobre sua responsabilidade, no sentido de serem devida-
mente contabilizados e/ou evidenciados nas DCCEs  (item 2.7.6  da Seção
Analítica);

15) adequar os registros contábeis dos sistemas FIPLAN e da contabilida-
de privada das Empresas Estatais Dependentes para permitir o registro har-
mônico entre o fluxo contábil e financeiro, considerando o prazo de 2024, de-
finido para a implantação da metodologia (item 2.7.8 da Seção Analítica);

16) continuar as ações relacionadas ao aprimoramento dos procedimentos
contábeis relacionados aos contratos de concessão e PPP, da evidenciação
nas DCCEs sobre os ativos e passivos relacionados a tais pactos, assim
como melhorar o nível de transparência de dados e informações sobre tais
contratos nos sites existentes na internet (item 2.7.9 da Seção Analítica);  

17) prover o sistema da Plataforma PPP de informações atualizadas sobre
os aspectos de execução orçamentária, financeira e física dos projetos, com
vistas a assegurar a efetiva transparência dos dados, o monitoramento e a
avaliação de desempenho do resultado da execução das parcerias (item
2.7.9.1 da Seção Analítica);

18) dar continuidade às ações definidas no Plano de Ação, objetivando a
resolução das inconsistências nas contas de Reservas de Capital, de Lucros
e de Reavaliações (item 2.7.14 da Seção Analítica);

19) revisar os normativos e orientações técnicas que possibilitam a utiliza-
ção de contas bancárias não escrituradas (item 2.8.1.1 da Seção Analítica);

20)  adotar as medidas administrativas cabíveis no sentido de assegurar o
controle e a escrituração contábil das disponibilidades financeiras existentes
em todas as contas bancárias de titularidade do Estado, no exercício corres-
pondente, evidenciando-as nas DCCEs (item 2.8.1.1 da Seção Analítica);
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21) adequar o Sistema FIPLAN no sentido de que as execuções orçamen-
tárias e financeiras sejam realizadas de forma fidedigna (item 2.8.1.1 da Se-
ção Analítica);

22)  incluir,  no  cálculo  da  despesa  com pessoal  referente  aos  próximos
exercícios, os valores relativos às contratações de profissionais da área de
saúde, que tenham sido firmadas com o objetivo de substituir pessoal que
atua em unidades da rede própria do Estado da Bahia (item 2.8.1.1 da Se-
ção Analítica);

23) adotar as medidas necessárias para melhorar a comunicação com o
TJ/BA, de forma que o fluxo de informações entre os Poderes Executivo e
Judiciário, relacionadas com os pagamentos de precatórios, ocorra tempesti-
vamente (item 2.8.1.2 da Seção Analítica);

24) aprimorar os procedimentos de elaboração da Proposta de LDO e LOA,
considerando as ferramentas de previsão quanto à evolução da arrecadação
e as possíveis destinações de uso dos recursos (item 2.8.2 da Seção Analíti-
ca); 

25) aperfeiçoar as ferramentas de acompanhamento das disponibilidades
do Estado, mediante a identificação dos fatores que contribuíram no seu au-
mento/diminuição e das possíveis tendências futuras, formalizando, periodi-
camente, as análises técnicas, no sentido de fornecer aos gestores elemen-
tos consistentes para deliberações, objetivando o equilíbrio orçamentário e
financeiro dos recursos (item 2.8.2 da Seção Analítica);

26) aperfeiçoar  os  mecanismos  de  consolidação  das  demonstrações
contábeis (item 2.8.2.2 da Seção Analítica);

27) abster-se  de  contabilizar  como  ações  de  manutenção  e
desenvolvimento do ensino as  despesas com os programas de natureza
assistencial  instituídos  pelas  Leis  Estaduais  nº  13.458/2015  e  nº
14.310/2021,  haja vista a afronta ao art.  71, inciso IV, da Lei  Federal  nº
9.394/1996 (item 2.9.1.2 da Seção Analítica);

28) adotar  providências  no  sentido  de  promover  a  imediata  suspensão  da
transferência de recursos do BAPREV para o FUNPREV, ante a ausência de
respaldo  judicial  ou  legal  que  ampare  esse  tipo  de  procedimento  (item
2.9.2.1 da Seção Analítica);

29) aperfeiçoar os descritores das Metas do Programa 313, de forma que
apresentem informações claras e precisas do que se pretende transformar
ao final do período, definam o público alcançado, bem como o produto (bem
ou serviço) a ser entregue a partir de sua implementação (item 2.10.1.12 da
Seção Analítica);

30) corrigir as inconsistências identificadas no acompanhamento do paga-
mento do PSPN, de modo a disponibilizar dados precisos (quantitativo de
profissionais do magistério que receberam abaixo do piso salarial) ao TCE/
BA, imprescindíveis para atender ao disposto na Orientação Recomendató-
ria CTE-IRB nº 01/2022 (item 2.11.3 da Seção Analítica);
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31) adotar medidas no sentido de ampliar, gradualmente, as dotações or-
çamentárias, visando o aumento do contingente de policiais, reforçando e
dotando, por conseguinte, o policiamento ostensivo e investigativo de condi-
ções adequadas para a contenção da criminalidade e da violência no âmbito
do território baiano, especialmente naquelas Regiões em que o índice CVLI
de 2022 revela-se alarmante  (item 2.12 da Seção Analítica);.

e) Quanto a questões constitucionais e legais:

1) executar as Emendas Parlamentares individuais de forma integral e isonômi-
ca, conforme disposto no art. 160, § 10, da CE/1989, e, caso não seja possí-
vel, publicar os impedimentos de ordem técnica ou legal pela não execução e
adotar as demais providências estabelecidas no § 11 do art. 160 da CE/1989
e na LDO do exercício respectivo (item 2.6.3.9.4 da Seção Analítica). 

•  Ênfases:  Assuntos  Relevantes  relativos  à  gestão  do  Chefe  do  Poder
Executivo 

Considerando o quanto abordado na Seção Analítica, elaborada pelos Auditores, e
na  Seção  Conclusiva,  elaborada  pelo  Conselheiro-Relator,  este  TRIBUNAL  DE
CONTAS DO ESTADO DA BAHIA resolve dar ênfase aos seguintes apontamentos:

1) Revisão dos instrumentos de planejamento. Quando da revisão do PPA
2020-2023 e da elaboração dos demais instrumentos de planejamento, LDOs
e LOAs, o Poder executivo não vem implementando as deliberações deste
Tribunal  de  Contas,  considerando  os  aspectos  mencionados  na  Seção
Analítica, com vistas a assegurar o melhor planejamento na aplicação dos
recursos  públicos  e  os  mecanismos  adequados  de  evidenciação  do
desempenho das ações governamentais;

2) Passivo  Previdenciário. Foi  verificado  um  crescente  e  elevado
comprometimento do orçamento público com as despesas previdenciárias,
com efeitos indiretos negativos sobre a prestação de serviços públicos nas
demais  áreas.  Saliente-se  que,  nos  últimos  exercícios  (2018  a  2022),  os
aportes  do  Estado  vêm  evoluindo  progressivamente,  atingindo,  em  2022,
R$6,0  bilhões.  Dessa  forma,  faz-se  necessário  que  o  Poder  Público
estabeleça  estratégias  no  sentido  de  buscar  o  equilíbrio  do  sistema
previdenciário do Estado;

3) Transferência de Recursos do BAPREV para o FUNPREV.  O Estado da
Bahia, com base em decisão judicial1, vem utilizando os recursos do BAPREV
para  pagar  os  benefícios  previdenciários  dos  servidores  públicos  do
FUNPREV,  comprometendo  o  equilíbrio  atuarial  dos  Fundos.  Conforme
informações do Sistema FIPLAN,  obtidas por  meio  do Sistema Mirante,  o
montante de recursos remanejados entre os fundos, no período de 2016 a
2022, foi de R$4,3 bilhões. As ações adotadas pelo Estado nos últimos anos
não vêm se mostrando suficientes para equacionar o deficit do RPPS nem
para  regularizar  o  fluxo  de  recursos  do  BAPREV,  em  cumprimento  às
obrigações  previdenciárias  e  legais  específicas  de  cada  um  dos  planos

1 Agravo de Instrumento nº 0024397-55.2016.8.05.0000, que suspende os efeitos de artigos da Lei Estadual nº 10.955/2007.
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previdenciários.  Ocorre  que,  houve  o  julgamento  pela  improcedência  do
referido agravo, inexistindo qualquer respaldo judicial ou legal que autorize a
transferência de recursos entre os fundos;

4) Sistema  Rodoviário  Ponte  Salvador-Ilha  de  Itaparica.  O  Edital  da
Concorrência  nº  009/2019,  relativo  à  PPP,  na  modalidade  de  concessão
patrocinada, das obras e dos serviços necessários à construção, à operação
e à manutenção do sistema rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, foi
submetido a um procedimento auditorial2, por meio do qual foram identificadas
irregularidades.  Em  decorrência  da  gravidade  das  irregularidades,  a  área
técnica  deste  TCE/BA  sugeriu,  no  Relatório  datado  de  03/12/2019,  entre
outras ações, a expedição de Medida Cautelar3 com fundamento nos arts. 1º,
inciso II, 4º, inciso I, e 8º da Resolução nº 162/2015, bem como no art. 13 da
Resolução nº 016/2016, ambas deste TCE/BA, para a suspensão da primeira
etapa da concorrência,  a  fim de que a Secretaria  promovesse as devidas
alterações no edital  e  nos respectivos  anexos,  sendo que o  Processo  foi
julgado  em  11/05/2023,  no  qual  houve  a  decisão  pela  perda  do  objeto.
Entretanto,  o  contrato  assinado  em  12/11/2020,  no  montante  de  R$7,6
bilhões (data-base janeiro de 2019), não contemplou alterações objetivando
o saneamento dos aspectos irregulares pontuados pela Auditoria, alguns dos
quais  poderão  acarretar,  nos  próximos  exercícios,  novas  obrigações  e/ou
desembolsos superiores aos estimados;

5) Contrato  de PPP do  VLT  do  Subúrbio.  O  contrato  de  PPP do  VLT do
Subúrbio foi assinado com respaldo em decisão judicial de natureza precária4,
que suspendeu os efeitos da Resolução TCE/BA nº 091/20185.  Até onde os
exames puderam observar, não vêm sendo conduzidas ações objetivando o
saneamento dos aspectos irregulares pontuados pela Auditoria no exame do
procedimento licitatório,  alguns dos quais poderão acarretar,  nos próximos
exercícios,  novas obrigações e/ou desembolsos superiores aos estimados.
Em 10/02/2020,  foi  firmado o Termo Aditivo nº 1  ao Contrato nº  01/2019,
alterando, entre outras, as obrigações contratuais referentes à implantação e
à operação da fase 1 e da fase 2, redefinindo o prazo da concessão, o valor
das  contraprestações,  bem  como  o  total  contratado,  que  era  de  R$2,6
bilhões, passando para R$5,2 bilhões (data-base janeiro de 2017);

6) Manutenção de contas bancárias sem escrituração. Os exames de audito-
ria financeira, realizados por este TCE/BA, em 2022, nas Disponibilidades do
Estado (item 2.8.1.1 desta Seção Analítica), tiveram escopo específico em de-
terminadas  Secretarias  e  foram  limitados  às  ocorrências  relacionadas  ao
exercício de 2022, portanto, não foram abrangentes o suficiente para identifi -
car a totalidade das transações e saldos em contas bancárias sem escritura-
ção. Nesse sentido, devem ser enfatizadas, quanto aos possíveis efeitos, im-
plicações relacionadas: (i) às transações efetuadas em exercícios anteriores,
por meio das contas bancárias sem escrituração; (ii) à possibilidade de exis-
tência de outras contas e transações não abrangidas por este exame auditori-
al; e (iii) aos potenciais riscos de continuar o procedimento de manter contas

2 Processo nº TCE/011690/2019.
3 Processo nº TCE/010902/2019.
4 Mandado de Segurança Cível nº 8000043-19.2019.8.05.0000.
5 Determinando a suspensão da homologação da Concorrência nº 01/2017.
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bancárias sem que os saldos e transações sejam escriturados no FIPLAN,
sistema financeiro e contábil oficial do Estado; 

7) Subavaliação da dívida com precatórios. A Emenda Constitucional Federal
nº 99/2017, estabeleceu, em síntese, que os Estados devem quitar seu esto-
que de precatórios em conformidade com plano de pagamento a ser anual-
mente apresentado ao TJ/BA. Cabe enfatizar que o Plano de Pagamentos
elaborado pelo Estado6, objetivando o cumprimento de tal determinação, cujo
prazo de conclusão está previsto para 2029, poderá ser impactado tendo em
vista as inconsistências identificadas na auditoria financeira nos precatórios
do Estado (item 2.8.1.2 desta Seção Analítica), pois foi apurada a subavalia-
ção do estoque em 2022 da dívida com precatórios.

• Expedição de Alertas referentes ao art. 59, parágrafo 1º, da LRF:

Considerando  os  fatos  relatados  nas  Seções  Analítica  e  Conclusiva,  este
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA  emite,  por  maioria  de  votos,
ALERTAS ao Poder Executivo sobre os seguintes aspectos:

1) fragilidades dos procedimentos de planejamento, monitoramento e avaliação
das ações de políticas públicas comprometem a aferição e a demonstração
dos resultados dos programas, para atendimento ao quanto estipulado no art.
74, da CF/1988 (item 2.5 da Seção Analítica);

2) distorções causadas pelo uso indevido do registro de Despesas de Exercícios
Anteriores (DEA) representam irregularidades na gestão orçamentária (item
2.6.3.5 da Analítica);

3) assunção  de  obrigações  diretas  superiores  aos  créditos  orçamentários  na
SECOM, na SETUR e no Gabinete do Governador representa irregularidade
na gestão orçamentária (item 2.6.3.5 da Seção Analítica);

4) subavaliação  de  Restos  a  Pagar  (RPs),  no  valor  de  R$211,7  milhões,
representa  irregularidade  na  gestão  orçamentária  (item  2.6.3.6  da  Seção
Analítica);

5) o  aumento  no  volume  de  convênios  e  outros  instrumentos  congêneres
celebrados  no  exercício  de  2022;  as  fragilidades  nos  instrumentos  de
fiscalização; e a possibilidade de inexecução dos objetos pactuados, com o
consequente dano ao erário estadual, podem comprometer os resultados dos
programas envolvidos e caracterizar irregularidades na gestão orçamentária
(item 2.6.3.8 da Seção Analítica);

6) a  ausência  de  regulamentação  da  ordem  cronológica  de  pagamentos,
associada com a ausência  de  publicação da relação das faturas  emitidas
pelos  contratados  da  Administração  Pública  estadual,  pode  ocasionar
irregularidades na gestão orçamentária e financeira (item 2.6.3.11 da Seção
Analítica);

6 Resumo dos aportes anuais para quitação dos saldos dos precatórios consta à p. 22 das DCCEs 2022.
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7) a ausência de registros individualizados (com identificação dos beneficiários)
da  execução  orçamentária  e  financeira  dos  processos  de  precatórios
caracteriza  irregularidade  na  gestão  orçamentária  (item  2.8.1.2  da  Seção
Analítica); e

8) a inclusão de despesas inelegíveis no cálculo do índice de Manutenção e
Desenvolvimento  do  Ensino  (MDE)  contraria  o  art.  71  da  Lei  Federal  nº
9.394/1996 e representa irregularidade na gestão orçamentária (item 2.9.1.2
da Seção Analítica).

• Outros Assuntos  

As Contas do Chefe do Poder Executivo referentes ao exercício financeiro de 31 de
dezembro  de  2021,  cujas  informações  orçamentárias,  financeiras  e  patrimoniais,
apresentadas para fins de comparação, foram examinadas por este TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, conforme Parecer Prévio aprovado por maioria,
na Sessão Plenária realizada em 07 de julho de 2022, favorável à aprovação das
citadas  Contas,  com a apresentação de  recomendações,  ênfases  e  emissão de
alerta.  

Responsabilidade do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia  

O  Governador  do  Estado  da  Bahia  é  responsável  pela  elaboração  e  pela
apresentação das demonstrações e demais informações que compõem as presentes
Contas, bem como pelos controles internos que considerou como necessários para
permitir a adequada gestão do orçamento, da proteção do patrimônio público e da
elaboração dos relatórios confiáveis e oportunos, livres de distorção relevante.

Responsabilidade do Tribunal de Contas do Estado da Bahia pela Auditoria
das Contas do Chefe do Poder Executivo e pela Emissão de Parecer Prévio

A competência constitucional e legal deste TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DA BAHIA  é a de expressar sua opinião mediante a emissão de Parecer Prévio
sobre a adequação das Contas do Chefe do Poder Executivo, consideradas em seu
conjunto,  devidamente  fundamentada  nas  respectivas  auditorias,  conduzidas  de
acordo com as Normas Brasileiras de Auditoria Aplicadas ao Setor Público (NBASP),
recomendadas pelo Instituto Rui Barbosa (IRB) e adotadas por este Tribunal, em
vista  do  que  dispõe  a  Resolução  nº  173/2015,  as  quais  são  compatíveis  com
aquelas recomendadas pela Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras
Superiores (INTOSAI).  

Entretanto,  por  sua  própria  natureza  e  extensão,  os  trabalhos  auditoriais  que
fundamentam essa opinião não constituem uma revisão sistemática e completa da
gestão dos órgãos, das entidades e dos fundos da Administração Direta e Indireta
do Poder Executivo do Estado da Bahia, cujas prestações de contas, observadas as
normas constitucionais,  legais,  e  as práticas contábeis vigentes,  serão objeto de
julgamentos próprios e específicos por este TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
DA BAHIA.  
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Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as
Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercício 2022

O objetivo do trabalho deste  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA é
obter segurança razoável de que as Contas do Chefe do Poder Executivo, tomadas
em conjunto, estão livres de distorções relevantes e emitir um parecer prévio.  

Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que os
trabalhos  auditoriais,  realizados  de  acordo  com  as  normas  brasileiras  e
internacionais  de  auditoria,  sempre  detectam  eventuais  distorções  relevantes
existentes. As distorções, independentemente de sua natureza, são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, podem influenciar, dentro de
uma perspectiva razoável, as decisões dos atores interessados, tomadas com base
nas referidas Contas do Chefe do Poder Executivo.  

Na  realização  dos  trabalhos  de  auditoria,  nos  quais  se  exercem  julgamento  e
ceticismo  profissionais,  foram  avaliados  os  riscos  de  distorção  relevante  nas
Demonstrações Contábeis Consolidadas, independentemente de ter sido causada
por fraude ou erro. Os trabalhos foram planejados, executados, bem como foram
obtidas as  evidências  de auditoria  apropriadas e  suficientes  para  fundamentar  a
opinião  expressa  neste  Parecer  Prévio,  com  a  aplicação  dos  seguintes
procedimentos:  

a) verificação quanto ao cumprimento das disposições contidas na Resolução nº
164/2015;  

b) revisão  analítica  de  informações,  registros  e  saldos  relevantes  das
demonstrações contábeis,  dos demonstrativos da Lei  de Responsabilidade
Fiscal  (LRF)  e  dos  relatórios  componentes  da  prestação  de  Contas  de
Governo;  

c) avaliação de achados relevantes, identificados em auditorias, quanto ao seu
impacto nas Contas de Governo;  

d) confronto  de  dados  e  informações  contábeis  e  financeiras  do  Sistema
Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças (FIPLAN) com aquelas
apresentadas  nas  prestações  de  contas  de  entes  jurisdicionados  deste
Tribunal de Contas do Estado da Bahia e com dados disponíveis na internet,
em sítios de órgãos públicos federais e estaduais;  

e) solicitação  de  esclarecimentos  e  justificativas  a  dirigentes  de  órgãos
componentes da estrutura do Poder Executivo; e  

f) realização de entrevistas e reuniões com servidores das secretarias e órgãos.

Este  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA obteve entendimento dos
controles  internos  relevantes  para  a  auditoria,  para  planejar  procedimentos  de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar uma
opinião sobre a eficiência dos controles internos do Poder Executivo do Estado da
Bahia.  
Em consonância com a Decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) publicada no
Diário da Justiça de 21/08/2007, que deferiu Medida Cautelar na Ação Direta de
Inconstitucionalidade nº 2.238, suspendendo a eficácia do caput dos artigos 56 e 57
da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), o
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Parecer Prévio do TCE sobre as
Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercício 2022

presente exame está circunscrito à emissão de Relatório e Parecer Prévio sobre as
Contas do Chefe do Poder Executivo.  

Vale registrar que o STF, em 24/06/2020, concluindo o julgamento da referida Ação
Direta de Inconstitucionalidade nº 2.238, julgou procedente a ação para declarar a
inconstitucionalidade do art.  56, caput, e do art.  57, caput,  da Lei Complementar
Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF). 

Responsabilidade da Assembleia Legislativa da Bahia

De acordo com o art.  71, inciso IX, da Constituição Estadual,  é da competência
privativa dessa Assembleia Legislativa julgar as contas prestadas pelo Governador,
até sessenta dias do recebimento do parecer prévio emitido por este TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DA BAHIA.  

Para tanto, nos termos do art. 160, § 1º, inciso I, da Carta Maior Estadual, cabe a
uma comissão permanente dessa Assembleia Legislativa examinar e emitir parecer
sobre as Contas apresentadas anualmente pelo Governador do Estado. O parecer
prévio emitido por este  TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA é um
subsídio  para  o  parecer  da  Comissão  de  Finanças,  Orçamento,  Fiscalização  e
Controle,  à qual  compete a fiscalização das atividades da Administração Pública
centralizada  e  descentralizada,  cabendo-lhe,  ainda,  opinar  sobre  a  “tomada  de
contas”  do Governador,  na forma estabelecida no art.  51,  § 2º,  I,  do Regimento
Interno  dessa  Assembleia  Legislativa  da  Bahia,  quando  do  julgamento  destas
Contas por essa Casa do Povo.  

Considerações Finais

Em  relação  à  opinião  materializada  neste  Parecer  Prévio,  restaram  vencidos  o
Exmo. Sr. Conselheiro Corregedor Gildásio Penedo Filho, Relator, com relação à
expedição de três  ressalvas contidas na  sua proposta  de voto  e  a  uma ênfase
contida na proposta de voto do Exmo. Sr. Conselheiro Inaldo Araújo; o Exmo. Sr.
Conselheiro  João  Bonfim,  com  relação  à  expedição  de  quatro  ressalvas  e  oito
alertas  contidos  na  proposta  de  voto  do  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Relator,  e  à
conversão em recomendação da determinação constante do item “5” da conclusão
da Seção Analítica do Relatório de Auditoria, constante da sua proposta de voto; o
Exmo.  Sr.  Conselheiro  Pedro  Lino,  quanto  ao  opinativo  pela  desaprovação  das
contas, contido na sua proposta de voto, à expedição de todas as determinações do
Relatório dos Auditores, acrescidas, no que não for coincidente, das determinações
sugeridas pelo Ministério Público de Contas no Parecer nº 523/2023 e à expedição
de  trinta  e  duas  recomendações  contidas  no  Relatório  dos  Auditores  e  doze,
contidas  na  proposta  de  voto  do  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Relator;  a  Exma.  Sra.
Conselheira Carolina Matos, com relação à expedição de três ressalvas, contidas na
proposta  de  voto  do  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Relator,  e  quinze,  contidas  na  sua
proposta de voto, à expedição de quarenta e quatro determinações contidas na sua
proposta de voto, à expedição de duas recomendações contidas na proposta de voto
do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, e trinta e duas, contidas na sua proposta de voto
e à emissão de três alertas ao Poder Legislativo, contidos na sua proposta de voto; o
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Relatório e Parecer Prévio do TCE sobre as
Contas do Chefe do Poder Executivo do Estado da Bahia – Exercício 2022

Exmo. Sr. Conselheiro Inaldo Araújo, com relação à expedição de quatro ressalvas,
duas recomendações, sendo as de números 27 e 28 do capítulo referente à gestão
orçamentária,  financeira  e  patrimonial,  três  ênfases  e  sete  alertas  contidos  na
proposta de voto do Exmo. Sr. Conselheiro Relator, e uma ênfase contida na sua
proposta  de  voto,  a  seguir  transcrita:  “Arena  Fonte  Nova.  Divergência  entre  as
Obrigações, em 31/12/2022, derivadas do contrato de PPP da Arena Fonte Nova,
destacadas no Balanço Patrimonial do Estado da Bahia em confronto com os dados
fornecidos pela Fonte Nova Participações (FNP), no Balanço Patrimonial auditado
pela BDO RCS Auditores Independentes SS. Ademais, há incerteza em relação a
uma eventual necessidade de adequação das cláusulas econômico-financeiras do
contrato  de  PPP,  em face  da  não  apreciação  por  este  Tribunal  de  Contas  dos
Embargos de Declaração interpostos em virtude do Processo nº TCE/000490/2010,
relacionado à PPP da Arena Fonte Nova”.  

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 1º de agosto de 2023.  

Conselheiro MARCUS VINICIUS DE BARROS PRESÍDIO
Presidente  

Conselheiro ANTONIO HONORATO DE CASTRO NETO    
Vice-Presidente  

Conselheiro GILDÁSIO PENEDO FILHO
Corregedor, Relator das Contas 

Conselheiro PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA
Decano

Conselheiro INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO

Conselheira CAROLINA MATOS 

Conselheiro JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM 
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